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		PREFÁCIO


			Os 17 textos que compõem esse livro foram reunidos por uma equipe de Professores Doutores cuja atividade profissional se desenvolve atualmente em universidades localizadas no estado de Mato Grosso do Sul: Paulo Fernando Jurado da Silva (Uems-Campo Grande), Mara Lúcia Falconi da Hora Bernardelli (Uems-Campo Grande), Giovane Silveira da Silveira (Uems-Ponta Porã).


			As pesquisas que correspondem a esses textos foram apresentadas em agosto de 2022 no VI Simpósio Nacional sobre Pequenas Cidades (Sinapeq) organizado em parceria pela Uems e a Rede Nacional de Pesquisas sobre Pequenas Cidades (Mikripoli) constituída em 2021 e liderada pelo Prof. Paulo Fernando Jurado da Silva. Em 2008, 2010, 2014, houve simpósios sobre pequenas cidades sediadas em universidades estaduais do Paraná (sucessivamente Maringá / UEM, Londrina / UEL, Cornélio Procópio / Uenp); em 2016, o simpósio foi sediado pela UFU em Ituiutaba, no Triangulo Mineiro. Os Simpósios seguintes, devido à pandemia de Covid 19 ocorreram de forma remota organizados em 2020 pela Unespar (Campo Mourão) e em 2022 pela Uems.


			O autor desse prefácio lembra-se de ter proferida uma conferência em 25 de novembro de 2016 sobre urbanização e pequenas cidades no Brasil no Simpósio de Ituiutaba. Isso logo após ter participado de uma reunião em Sobral-CE no âmbito de um ciclo de debates organizado por docentes da UVA e da Urca sobre Fenômeno Urbano no Sertão Nordestino. Naquela parte do Nordeste predominam cidades pequenas com vínculos diretos com a diversidade das ruralidades sertanejas e cidades médias envolvidas em dinâmicas culturais e socioeconômicas que ganharam importância e visibilidade para além das concentrações metropolitanas e das capitais. Vinculado à rede Observatório das Metrópoles e colaborador eventual da Rede de Estudos sobre Cidades Médias, entendia que a estrutura e a dinâmica de distribuição do habitat, do poder e do trabalho sejam eles realizados em quadros rurais ou urbanos são tarefas nas quais se engaja a Geografia; assim sendo, a constituição de redes de pesquisadores é indispensável à apreensão da diversidade desse habitat. Então, a existência de uma rede de pesquisa sobre pequenas cidades e simpósios regulares sobre essa configuração do movimento de urbanização representam uma evidente contribuição para a Geografia. Torna-se cada vez mais significativa, com o passar dos anos, quando essas redes se expandem e passam a receber contribuições de acadêmicos vinculados a IES que não estavam compondo a nuvem de instituições inicialmente engajadas na rede. 


			No caso desse livro, observa-se que os autores dos textos apresentados são acadêmicos de IES situadas, predominantemente fora das capitais, em estados das Regiões Centro Oeste, Sul e Sudeste. Disso resulta que tratam de pesquisas realizadas em cidades pequenas da “Região Concentrada” (conforme terminologia cunhada por Milton Santos) e do Mato Grosso do Sul, um “sertão” com forte presença de populações ameríndias reconfigurado pela expansão para oeste de populações sulina e paulista na dinâmica comandada pelo agronegócio que sucedeu à Marcha para Oeste instituída pelo Estado Novo. Um único texto, da autoria de acadêmicos do Vale do Paraíba, trata de cidades localizadas no Norte do Brasil: procura entender a configuração de pequenas cidades situadas no Delta do Rio Amazonas no Pará e no Amapá. A origem desses núcleos ribeirinhos que se mantiveram pequenos remonta às iniciativas da geopolítica colonial portuguesa para controlar um território em disputa com a França e estratégico para o acesso à rede hidrográfica da Amazônia. Essas duas alusões a trajetórias históricas relativamente complexas remetem ao fato que cidades pequenas, para além das suas materialidades simples, podem ser sítios de memórias, às vezes escanteadas, de episódios de sofrimento. A leitura de um dos textos - O museu como instrumento no ensino de geografia: a interdisciplinaridade a partir do uso da imagem – permite abrir esse debate que se vincula à arquitetura ficcional do filme “Bacurau” de Kleber Mendonça Filho: uma pequena cidade sertaneja eliminada das representações e que resiste ao extermínio a partir do seu museu histórico!


			Os acadêmicos, autores dos textos que compõem esse livro, experenciaram os múltiplos fatos associados à pandemia do Covid-19, que tanto sofrimento causou. Escancarou limites impostos às ações humanas que precisaram ser reorientadas e reorganizadas. Nenhum texto do livro trata especificamente da pandemia nas pequenas cidades, mas a pandemia está presente: 


			

					na resiliência de autores que para suas pesquisas encontraram limitações procedimentais frente à pandemia, conforme muitos textos reconhecem; 


					na consolidação da rede de pesquisadores agregando IES por meio de contatos virtuais cultivados quando os encontros físicos se tornaram perigosos; 


					na continuidade da vida acadêmica com base em IES espalhadas por um país onde o enfrentamento à pandemia exigia uma otimização do desempenho da estrutura de atenção à Saúde especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde. Um dos textos - As cooperações intermunicipais e questões ambientais na gestão de resíduos sólidos – fará o leitor pensar nas possibilidades de cooperação intermunicipal para enfrentar também as questões de gestão da saúde em cidades pequenas, seja por meio de Consórcios de Saúde, seja no âmbito das Regiões de Saúde; 


					na forte preocupação por parte dos autores de 6 dos 17 textos em apresentar propostas didáticas pedagógicas de dinamização do ensino fundamental e superior; uma preocupação permanente, mas que, na pós-pandemia, pode ter se tornado uma necessidade mais aguda;


					na recorrência em textos desse livro da observação que limitações estruturais à qualidade de vida presentes nas cidades podem ter se aprofundado durante a pandemia.


			


			Os organizadores do livro agruparam os textos em seções destacando perspectivas metodológicas:


			O espaço urbano: produção e perspectivas de estudo (1 texto);


			Ensino de Geografia: prática e perspectivas em sala de aula (4 textos);


			Dinâmicas da natureza e do ambiente (3 textos);


			Cartografia, Geoprocessamento e tecnologias (1 texto);


			Perspectiva humanística e cultural (2 textos);


			Geografia dos territórios: poder, geopolítica e fronteiras (2 textos);


			Dinâmica econômica e múltiplas formas de desenvolvimento (3 textos);


			Cotidiano, pandemia e qualidade de vida (1 texto).


			Com base nessa estrutura, o livro parece enviar uma mensagem ao leitor: o fato de ter como campo de pesquisa pequenas cidades não é um impedimento à cobertura de diversas perspectivas metodológicas que convivem na Geografia. Mas, essa mensagem pode contribuir a uma dispersão tão aguda que o próprio objeto de pesquisa – a cidade pequena – deixa de ser identificado como uma manifestação permanente da produção do espaço geográfico com significado social diferenciado, porém articulado com o significado social das metrópoles ou das cidades médias. Em suma, o homem na Terra também reside em pequenas cidades e isso pode ter consequências para relações do homem com a Terra.


			Como já vimos, são numerosos os textos que se propõem contribuir ao aprimoramento de práticas pedagógicas em diversas situações de ensino-aprendizagem. Quatro textos apresentam técnicas que a partir da sala de aula, mas expandidas fora dela, procuram motivar os estudantes a partir de um aprendizado do espaço mais íntimo envolvendo emoções e identificação cultural: A arte educação nos espaços escolares: Muralismo e ensino de geografia; O museu como instrumento no ensino de geografia: a interdisciplinaridade a partir do uso da imagem; Pensar a cidade no ensino: contribuições do estudo do meio; Educação escolar indígena e identidade cultural: análise da escola municipal polo indígena Mbo’eroy Guarani Kaiowá aldeia Amambai (Amambai-MS). Nenhuma estratégia de ensino-aprendizagem apresentada nesses textos é própria de pequenas cidades. Mas, quando se realizam em pequenas cidades essas estratégias não assumiriam outro caráter? 


			Se para os estudantes de uma escola de grande cidade um mural pode ser mais um entre muitos outros, numa pequena cidade pode se tornar uma atração em escala da própria cidade; Visitas a museus e práticas de estudo do meio ocorrem também em excursões pedagógicas e em saídas da escola para o bairro nas grandes cidades. Nas pequenas, o museu pode se constituir numa centralidade cultural permanente e o meio pode abranger o conjunto da cidade. A escola municipal de um polo indígena sempre precisa fortalecer identidades em geral vítimas de discriminação. A intensidade dessa discriminação pode variar no tempo e no espaço, em cidades grandes e pequenas, e isso certamente merece atenção por parte da comunidade escolar.


			Dois textos tratam do uso de recursos geotecnológicos em atividades didáticas: Cidades pequenas no contexto do ensino superior: relato de experiência da disciplina de sistemas de informações geográficas em Urbanismo; Proposta didática de educação ambiental com o uso do google earth e imagens fotográficas: um estudo de caso sobre o Córrego João Dias, Aquidauana-MS. Os recursos existem para as grandes e pequenas cidades. Nessas, permitem abordagens amplos – em escala da cidade e dos seus arredores com um nível de resolução razoável para análise urbanística o que dificilmente ocorre nas grandes cidades onde precisa lançar mão de maiores recursos. No caso de um estudo tópico – um estudo de caso – os recursos da geotecnologia são idênticos em pequenas e grandes cidades para abordagem da educação ambiental. 


			Movido pelo mesmo objetivo de despertar uma consciência ambiental, o autor de A erosão urbana em pequenas cidades: os casos de Rancharia, Quatá e Martinópolis-SP constata algo bem evidente, mas pouco divulgado: a erosão não se limita às grandes cidades, mas pode ser ativada em quadros urbanos de pequeno porte. Propõe-se então reconstituir a trajetória dessas erosões com base em testemunhas diretas.  


			Outro conjunto de textos trata da expansão horizontal da cidade pequena em especial decorrente de implantação de conjuntos habitacionais e condomínios em periferias. Surgem então uma nova problemática de exercício da mobilidade que, diferente das grandes cidades não é dependente do transporte coletivo concedido pelo poder público a empresas privadas. O leitor poderá então entender melhor como essa equação expansão urbana / necessidade de mobilidade urbana se configura em pequenas cidades lendo os três textos seguintes: A política nacional de habitação e os pequenos municípios brasileiros: limites e desafios em atendimento à moradia digna; Da produção habitacional à produção da cidade: apontamentos para se pensar a mobilidade socioespacial em Nova Andradina-MS; Percursos urbanos como instrumento para se pensar uma mobilidade mais participativa na cidade de Presidente Epitácio.


			Compõem a publicação textos que tratam de cidades pequenas em quadros regionais como o já citado Delta da Amazônia. Os autores de A geografia como interpretação da urbanodiversidade das pequenas cidades da Amazônia: ambiente e saúde, as tipologias e singularidades e a dinâmica do espaço vivido descrevem um tipo bem característico de pequenas cidades ribeirinhas aparentemente estagnadas, inseridas em fluxos informais de transportes e onde a estrutura de saúde pouco protege da difusão da pandemia. Para aproximar-se desse ambiente sociocultural, os autores recorrem a obras que destacaram como essas cidades se inserem com originalidade no meio (Oliveira, J. A; Trindade Junior, St C.; Schor, T. entre outros).


			Outro quadro regional destacado no livro corresponde à faixa de fronteira no MS. Essa região é objeto de três textos: A situação do desenvolvimento nos municípios da faixa de fronteira sul mato-grossense; As principais fontes de dados estatísticos e econômicos no contexto boliviano; Sustentabilidade e suas conexões com o empreendedorismo e a inovação: reflexões para o turismo em uma cidade gêmea. Os autores privilegiam o quadro regional e a problemática de estudo em áreas fronteiriças e incluem nos textos cidades médias. Nisso, dissolve-se o foco sobre cidades pequenas. O primeiro desses textos lança mão do índice Firjan de desenvolvimento econômico sem debater os vieses desses índices compostos. Acaba demonstrando que a dinâmica da economia nacional com a crise de 2016 se impõe à região como um todo. O segundo texto é uma importante contribuição para pesquisadores que necessitam construir visões transfronteiriças. Essa visão é imprescindível no caso do estudo do turismo em cidades gêmeas como Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, mas que por serem gêmeas não podem ser incluídas no rol das cidades pequenas. Esse conjunto de textos leva a formular duas questões específicas para futuras pesquisas: Em faixa de fronteira cidades pequenas se diferenciam das cidades maiores? O fato de estar situada próxima da fronteira diferencia as cidades pequenas de outras de mesmo tamanho, mas situadas distantes da fronteira?


			Voltando a estudos tratando exclusivamente de pequenas cidades, dois textos tratam de dinâmicas de transformações que mudam a economia urbana de modo mais permanente ou somente sazonalmente. Da primeira dinâmica, impulsionado pelo agronegócio trata o texto Reestruturação produtiva na cidade pequena: as dinâmicas econômicas em Guaranésia, Minas Gerais. Da segunda, trata o texto O turismo religioso em cidades pequenas: uma análise a partir de Pedrinhas Paulista/SP e Santo Expedito/SP. São pequenas cidades locais, mas com momentos de atração para além delas ocorrendo uma influência temporária sobre municípios vizinhos de onde por ocasião da festa retornam familiares e amigos. O fenômeno do turismo religioso gera movimentos consideráveis em cidades grandes e médias. Aqui os contingentes movimentados são menores, mas muito significativos para o ritmo de vida de cidades pequenas.


			O conjunto de textos aqui reunidos representa um passo na consolidação de um olhar que se abriu sobre a imensa diversidade do universo das cidades pequenas. Simples nas suas configurações, essas cidades aparecem de uma desafiadora complexidade quando a metodologia de abordagem procura articular as escalas espaciais e temporais pertinentes a esses objetos de pesquisa. Por isso não deve faltar ousadia, perseverança e coragem aos pesquisadores brasileiros que os escolheram para contribuir ao entendimento das dinâmicas do espaço geográfico. 


			Jan Bitoun


			Professor Emérito da UFPE (Departamento de C. Geográficas)


		










	A GEOGRAFIA COMO INTERPRETAÇÃO DA URBANODIVERSIDADE DAS PEQUENAS CIDADES DA AMAZÔNIA: AMBIENTE E SAÚDE, AS TIPOLOGIAS E SINGULARIDADES E A DINÂMICA DO ESPAÇO VIVIDO


			Gustavo Rodrigo Milaré Montoia


			Viviana Mendes Lima


			Monique Bruna Silva do Carmo


			Introdução


			 


			O presente capítulo tem como objetivo apresentar de maneira sucinta três pesquisas realizadas sobre as pequenas cidades da Amazônia: Afuá e Ponta de Pedras, localizadas no estado do Pará, e Mazagão, no estado do Amapá e como conceitos e interpretações da Geografia Humana contribuem para este fato urbano na interface entre uma objetividade e materialidade em que o espaço é “sistema de objetos e sistema de ações” (Santos, 2014) e uma intersubjetividade na compreensão do espaço vivido (Serpa, 2019) que não nega o cotidiano, a existência, as relações situacionais e a construção de sua própria existência (Agier, 2011), resultante das discussões vinculadas aos estudos da “Importância das Pequenas Cidades na Rede urbana da Amazônia: Crescimento Urbano, Relações Sociais e Políticas” financiados pelo CNPq1 e Fapesp2, sob a Coordenação da Professora Sandra Maria Fonseca da Costa.


			No que se refere à área de estudo, de acordo com Brondizio e Hetrick (2009 apud Costa; Brondizio, 2014), a região do Delta do Rio Amazonas é composta por 49 cidades, definidos por 9 localizadas no Amapá e 40 localizadas no estado do Pará. De acordo com a figura 1, das 49 cidades, 34 são consideradas pequenas, ou seja, com menos de 21 mil habitantes. Como é possível observar, há predomínio de cidades com menos de 20 mil habitantes (68%), levando-se em consideração, segundo os dados do censo de 2010, que 86% dessas cidades possuem população urbana menos de 50 mil habitantes. A forma como ocorre a articulação entre as pequenas e grandes cidades na região varia de lugar para lugar de acordo com a dinâmica local e regional. As pequenas cidades do Delta são caracterizadas principalmente por terem infraestrutura urbana precária, assim como os serviços de saúde e educação.


			[image: ]


			Figura 1. localização da área de estudo


			Fonte: Laboratório de Estudo das Cidades, 2022.


			Afuá, Ponta de Pedras e Mazagão são pequenas cidades cuja classificação não se refere apenas ao tamanho populacional, pois, respectivamente, possuem 27%, 48% e 49% de população urbana (IBGE, 2018), mas, além da questão numérica, apresentam uma dinâmica que é estabelecida pelas redes sociais e atividades cooperativas, com aspectos do circuito inferior da economia, de padrão ribeirinho orientado pelo rio e demais valores urbanos que, entre o global e o local, produzem e reproduzem uma socioespacialidade diferencial, em um processo de urbanização que não atingiu apenas as grandes aglomerações – conforme Santos (1993), o que se configurou no país não foi apenas a urbanização do território, mas também, a urbanização da sociedade. Estas cidades, segundo Fresca (2010), que não se encaixam em intermediárias ou metrópoles oferecem certa complexidade de atividades urbanas, acima do mínimo, apresentam conteúdo social (Sposito; Silva, 2013, p. 33), e estão em uma rede urbana que comporta ligações com diferentes lugares na efetivação de fluxos e fortalecimento dos fixos, em uma rede de circulação.


			Dessa maneira, para compreender esta realidade distinta ante o território nacional, são apresentados resultados parciais da tese de doutorado produzidas na Universidade de São Paulo (Lima, 2017) e na Universidade do Vale do Paraíba (Montoia 2018; Carmo 2020), que são parte do grupo de pesquisa do Laboratório de Estudos das Cidades da Universidade do Vale do Paraíba, que traça um longo caminho de construção epistemológica e metodológica para apreender este urbano do delta do Rio Amazonas.


			Ao longo destas pesquisas qualiquantitativa, exploratória e descritiva, foram realizados trabalhos de campo, coleta de dados institucionais, aplicação de formulários na população urbana, entrevistas com agentes públicos e moradores, fotografias e catálogo das políticas públicas, como literaturas de autores consagrados sobre a região que afirmam uma dinâmica com aspectos singulares e particulares (Nunes, 2008; Oliveira, 2006; 2016; Trindade Jr. 2011; 2013; Trindade Jr., Silva; Amaral, 2008; Schor, 2014, dentre outros).


			As pequenas cidades da Amazônia


			Ainda em períodos de predominância das características rurais, Deffontaines (1938) apontou que o Brasil não parecia se orientar para aglomerados e sim para dispersão. Elementos urbanos como comércio, médicos, dentistas, tabelião eram ambulantes, isto é, elementos não fixados. Até mesmo a instalação de escolas era complicada, o que justificava uma população iletrada ainda no final do século XIX. Esse caráter de poucos aglomerados populacionais nas fazendas, e não nas vilas, transformou-se em milhares de cidades em pouco tempo, ou seja, apesar do caráter de negação da formação de uma rede urbana, não deixou de ser embrião de cidades geradas, até mesmo, de agrupamentos diversos: as reduções, as aglomerações de origem militar, as cidades mineiras, os pousos, as cidades de navegação, as ruínas das vias férreas e as cidades-estações ferroviárias, as bocas do sertão (quadro 1).


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Rede de Cidades adaptado de Deffontaines, 1938


						

					


					

							

							Embriões de Cidades


						

							

							Tipologia


						

							

							População


						

					


					

							

							Reduções


						

							

							Pequeno aglomerado ao redor da igreja e de uma praça central.


						

							

							Clero, indígenas, comerciantes.


						

					


					

							

							Militar


						

							

							Proteções chamadas de fortalezas em uma área elevada com vilas e que eram ponto de partida para o interior do território.


						

							

							Militares, exploradores, jesuítas.


						

					


					

							

							Mineiras


						

							

							Núcleos próximos aos filões de ouro em áreas de morros em torno da exploração com constituição de igreja, palácios, controle do governo.


						

							

							Bandeirantes, garimpeiros, clero, comerciantes.


						

					


					

							

							Pousos


						

							

							Uma rua com prolongamento com presença de ranchos, estalagens, cabanas-hangares para atender aos tropeiros, conhecida como cidades dos viajantes.


						

							

							Funcionários do governo que cobravam pedágio, comerciantes, boiadeiros, feirantes.


						

					


					

							

							Navegação


						

							

							Núcleos nas margens dos rios como ponto de abastecimento de navios movidos à lenha.


						

							

							Lenhadores, comerciantes.


						

					


					

							

							Ruínas de vias férreas


						

							

							Aglomerações de circulação que declinaram com as estradas de ferro.


						

							

							Navegadores, comerciantes.


						

					


					

							

							Estações ferroviárias


						

							

							Aglomerações como ponto de partida estações ferroviárias que antes eram fictícias. As estações surgiram antes das aglomerações em muitos casos.


						

							

							Fazendeiros, agricultores, comerciantes.


						

					


					

							

							Bocas do sertão


						

							

							Aglomerações que começaram com aldeias no fim das estações férreas, chamadas de cidades-pontas. E cidades nos cruzamentos das estradas.


						

							

							Comerciantes, hoteleiros, empresários, vendeiros, operários.


						

					


				

			


			Quadro 1. Embriões de Rede de Cidades


			Fonte: Adaptado de Deffontaines (1938).


			Estes embriões contribuíram para a constituição da rede urbana que apresentou um caráter de integração e conexões com a industrialização do centro-sul no século XX, bem como sua modernização agrícola, mesmo que isto não significasse uma urbanização homogênea em todo o território. Esta heterogeneidade imprimiu realidades urbanas distintas: as grandes aglomerações, na macrocefalia urbana, as cidades médias após desconcentração industrial e a diversidade de pequenas cidades resultantes de movimentos variados, do ponto de vista regional.


			As cidades de navegação são estes exemplos caracterizavam os lugares em que não havia ligação por meio de estradas, mas sim por rios, como na Amazônia e suas pequenas cidades. Como a navegação só era realizada de dia e os barcos eram movidos à lenha, necessitavam de paradas para recompor o combustível, o que contribuiu para formação desses pequenos aglomerados ao longo das margens dos rios, com população de lenhadores e alguns comerciantes. Com o surgimento de barcos com motores de explosão, estas aglomerações com população de lenhadores declinaram, mas os portos nelas presentes eram estáveis para as paradas de navegação (Deffontaines, 1938, p. 146).


			Após 1930, com a inserção da Região no contexto dos governos desenvolvimentistas, o urbano caracterizou-se por funções induzidas do ponto de vista federal, seja nos projetos de fronteira agrícola, seja na tentativa de aliviar conflitos por terra que ocorriam no Nordeste e Sudeste. A migração para estas localidades era uma maneira de silenciá-los (Becker, 1985).


			Novos valores foram incorporados à Região, valores urbanos, mesmo que naquele momento não tenha ocorrido o surgimento de grandes cidades. A Região Amazônica, sempre vista como “selvagem”, desconhecida, inexplorada, com baixa densidade demográfica em seus poucos aglomerados urbanos, foi incorporada aos estudos urbanos. Essa consideração ocorre, pois o urbano exprime-se pela sua produção material e não material, como a saúde, a educação, o lazer, a informação e até mesmo as esperanças: é um modo de vida e de pensamento da sociedade. Existe uma psicoesfera na Região que a caracteriza assim, nas cidades pequenas, formando uma rede urbana com circulação de pessoas, serviços e produtos entre estas cidades que, em sua maioria, têm a população com até 20 mil habitantes (Santos, 1993; Santos; Silveira, 2004; Costa et al., 2009 e 2012).


			José Aldemir Oliveira (Oliveira, 2016, p. 200) afirma que a tendência de análise e objetividade para estas cidades, sempre paira na macroestrutura com a preocupação de identificar carências e perdas. Isso nos inibe na identificação de que, apesar de duras condições de vida, estes espaços que apresentam ritmos próprios e diversos em relação à lógica imposta são também sinal de resistência e de construção de uma nova vida, não se preocupando em classificar o fato de ser melhor ou pior, mas de apreender que é “outra vida”, como nas cidades ribeirinhas, que são cidades-rio, surgidas nas margens dos grandes rios e seus afluentes, com ritmos condicionados pela rede hidrográfica e pela floresta, pela força da natureza. É uma presença do meio natural marcante, na qual a circulação de pessoas e materiais são submetidas ao ir e vir das marés.


			“São herdeiras de espacialidades pretéritas que mostram processos contínuos e descontínuos no tempo e no espaço” (Oliveira, 2016, p. 195), espacialidades muitas vezes impostas, mas não homogêneas. Pode ser afirmado que elas não apenas guardam momentos econômicos, obras públicas, mas, a produção das relações sociais realizadas pelos seus próprios habitantes em seu ethos. É um conjunto dos sistemas naturais e de relações sociais, o cotidiano, a vida que anima as formas, a produção geográfica do espaço feita pelos homens, isto é, apesar de elementos naturais marcantes existe uma dimensão espacial, além do encantamento da realidade física (Oliveira; Schor, 2008, p. 19).


			Cruz (2008) corrobora com esta compreensão ao apontar que existe um padrão nestas cidades, que é espaço-temporal, estabelecido em um ritmo lento no modo de vida orquestrado pelo sistema rio-várzea-floresta. “A vida se tece pelas relações estabelecidas com e através do rio” (Cruz, 2008, p. 49), na coexistência com um padrão estabelecido pós 1960 estrada-terra firme-subsolo criando uma nova temporalidade mais ágil (Cruz, 2008, p. 50 apud Gonçalves, 2001), neste mercado global que desconhece o lugar, o cotidiano e o direito à alteridade.


			O que, inclusive, nos permite distinguir estas cidades de outras cidades é que as ações sobre elas, ações da sociedade, das grandes empresas, do Estado em suas esferas, ocorrem em tempos diferentes, sobrepostos, obedecendo às lógicas fora do lugar, além do tempo lento equivalente. Assim, esta realidade totalizadora, da sociedade humana em processo, permite-nos ver o tempo em forma material (Santos, 2014a, p. 54), pois o espaço, como um sistema de objetos e sistema de ações é um conjunto indissociável, solidário e contraditório (Santos, 2014a, p. 63) de movimentos sobrepostos (o tempo das grandes empresas e o tempo lento do lugar), ou seja, não são espaços isolados do espaço total, seja do ponto de vista regional ou global.  


			Com pouca modernização econômica e territorial, as cidades ribeirinhas, segundo Trindade Jr. (2009), apresentam um meio técnico-científico-informacional tímido, principalmente se comparadas às cidades de Belém, Santarém ou Marabá. Estas cidades ribeirinhas não devem ser vistas apenas como local de carências. Não se trata de negá-las, mas de perceber que, possivelmente estas carências se acentuam pelas lentes com as quais enxergamos esta região: um obstáculo diante de uma realidade homogeneizadora. Cheias de virtualidades e possibilidades (Nunes, 2008), talvez este seja um caminho de compreensão para a busca de um projeto que compreenda mais o urbano na Amazônia.


			As pequenas cidades de Afuá, Ponta de Pedras e Mazagão: tipologias e singularidades, saúde e ambiente, a dinâmica do espaço vivido


			a) Tipologias e singularidades


			 O contexto socioespacial está intrinsecamente ligado à desigualdade territorial e aos diferentes processos econômicos vivenciados na região ao longo dos últimos anos. Historicamente a disparidade regional resultou no processo de modernização das várias “cores”, que se constituem como regiões privilegiadas desfortalecendo as demais cidades que se encontram fora das regiões metropolitanas.


			Trata-se de um território contemporâneo com rugosidades que permanecem enraizadas no paradoxo urbano-rural e agregam um conjunto de espaços urbanos que se apresentam com formas e funções distintas. Não há uma homogeneização ou padronização de cidades ao longo do Delta do rio Amazonas, mas, sim, pequenas cidades que agregam particularidades, resultantes dos diferentes momentos históricos, refletidos diretamente no espaço físico e social, assim como também nas relações político-econômicas, culturais, tecnológicas e naturais.


			A realidade geográfica peculiar é um fator determinante da Urbanodiversidade que é representada por diferentes formas, funções e estruturas tipológicas que refletem a realidade socioespacial das pequenas cidades do Delta do Amazonas. A forte presença da urbanização tradicional mostra que há um mosaico entre o urbano, rio e floresta e que fazem parte da dinâmica das cidades que estão ligadas à movimentação da maré.


			Nessas cidades o rio é o seu principal atributo de deslocamento, assim como a floresta que fornece a fonte de renda das famílias locais. Além das cidades tradicionais, a influência econômica e inserção de infraestrutura, como as rodovias construídas próximas aos núcleos urbanos das pequenas cidades, resultou no distanciamento de algumas cidades em relação ao rio, assim como modificou suas formas e funções.


			Segundo Carmo (2020), devido à inserção das rodovias, algumas cidades passaram a crescer de costas para o rio e em direção às BRs, como foi o caso da cidade de Mazagão-AP. Nesse caso, a rodovia interliga a cidade a outros municípios que produzem ou escoam suas produções, formando eixos de concentração nas cidades do Amapá. Outras cidades permaneceram com os seus traçados tradicionais e atividades vinculadas à floresta. Com relação a essas cidades, cabe observar que suas formas urbanas começam e terminam no rio, independente da expansão do seu núcleo, representando um tempo, um ritmo e uma cultura que fazem parte da expressão das formas espaciais das cidades da floresta.


			É neste sentido que a diversidade urbana das pequenas cidades está caracterizada não somente nas formas urbanas ou tamanho populacional, mas também nas funcionalidades que são heterogêneas. Essas funcionalidades traduzem-se em atividades e polarizações que existem diante da sua centralidade na rede urbana. Para Trindade Junior, Silva e Amaral (2008), toda pequena cidade tem uma centralidade que se dá no seu subespaço, e vai ser essa centralidade que irá assumir um papel polarizador; este subespaço é formado pelo comércio, serviços, trocas, renda monetária etc., como foi observado nas cidades de Afuá com os serviços do comércio local, Mazagão com os predomínios do setor de serviços e Ponta de Pedras com a produção e comercialização do açaí.


			A proposta tipológica para as pequenas cidades do delta do rio Amazonas mostra que há pequenas cidades com relevância de serviços urbanos, como é o caso de Afuá. Também há cidades pequenas com setores de serviços diferenciados, com predomínio de projeto minerais, indústria da transformação, serviços industriais de utilidade pública e comércio, como é o caso de Mazagão-AP. Outra tipologia de cidade identificada por Carmo (2020) refere-se às cidades pequenas com predominância de atividades rurais e pouca oferta de serviços básicos, como exemplo desta tipologia temos Ponta de Pedras-PA, em que a economia segue fortemente amparada aos recursos da floresta.


			Afuá, Ponta de Pedras e Mazagão são cidades com características distintas e representam a urbanodiversidade existente no delta, além disso, apesar de serem ribeirinhas, cada uma possui perfil socioeconômico distinto. Também são cidades que oferecem poucos serviços à sua população, mas que ao mesmo tempo são suficientes para atender as necessidades de sua hinterlândia, que buscam reafirmar o seu papel através das distribuições de serviços e das migrações pendulares realizadas diariamente por cidades vizinhas. São pequenas cidades pulsam uma diversidade única que está presente na organização socioespacial dos múltiplos urbanos.


			b) Saúde e Ambiente


			 


			A produção social do espaço demanda uma compreensão da dinâmica urbana e sua organização socioespacial à medida que, nas ligações hierárquicas com os lugares, as forças políticas, sociais, culturais e econômicas se consolidam. Nas pequenas cidades da Amazônia as questões sociais se fragmentam somadas a problemas que já existem como precariedade do saneamento básico, habitações precárias, educação e o acesso à saúde.


			No Brasil inserir a questão urbana como políticas públicas não é a pauta do dia para muitos gestores municipais, considerando a diversidade geográfica territorial, bem como, os recursos recebidos do Estado e União. Souza (2000) discute que “as políticas públicas repercutem na economia e na sociedade, daí a necessidade de qualquer teoria da política pública ser analisada nas suas inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade”.


			Por meio das pesquisas realizadas em campo notou-se um mau gerenciamento desses recursos repassados, além da troca de secretários e equipes técnicas que por vezes desconhecem as necessidades locais, o que dificulta uma continuidade das ações em saúde, quando existentes. Para Lima et al. (2012, p. 59) conhecer o espaço urbano permite entender as dificuldades geradas pelo processo de ocupação desse espaço e a problemática na saúde coletiva, em decorrência da precariedade ou ausência dos serviços que atendam à demanda local.


			Ponta de Pedras, Afuá e Mazagão apresentam uma realidade urbana precária em particular no aspecto das condições em saúde: faltam equipamentos adequados, médicos e profissionais de saúde que possam atender de maneira adequada à população de acordo com a demanda. Neste contexto a degradação ambiental e o avanço da pobreza são situações que caminham juntas nesses locais onde não há políticas públicas que privilegiem a equidade social.


			Os dados apresentados na Tabela 1 nos permite inferir a precariedade na saúde da população destas localidades. Há diversos problemas enfrentados pela população nestes serviços ofertados pelo poder público, como a falta de investimentos nestes setores e falta de tratamento da água coletada para consumo. Devido à realidade geográfica local é comum os moradores, em especial das palafitas, coletarem água dos igarapés que muitas vezes são próximos aos banheiros e de lixos descartados. Este meio insalubre está a poucos metros dos poços artesianos, o que ocasiona um alto risco para a saúde de sua população.
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			Tabela 1. Acesso ao saneamento básico nos Municípios Ponta de Pedras, Afuá e Mazagão


			** Mazagão se localiza no Estado do Amapá.


			Fonte: SNIS (2019); IBGE (2019) e Instituto Água e Saneamento (2022).


			A exposição da população a este meio precário em saúde ocasiona situações de doenças de veiculação hídrica e sanitária, o que Giatti (2009, p. 15-16) afirma que vai além dos aspectos ambientais que são associados aos mecanismos de transmissão das doenças de forma direta ou indireta. Santana (2016, p. 26) corrobora que os alicerces da saúde e do bem-estar não estão apenas no âmbito da saúde, e sim nos demais setores do ambiente, objetivando promover ações integradas que permitam a sustentabilidade e a equidade, melhorando as condições de saúde.


			Com a contribuição dos autores nota-se que muito ainda precisa ser realizado nestes pequenos municípios que apresenta uma condição em ambiente e saúde vulnerável. Esta realidade é atribuída, grande parte pelo poder público e com a contribuição da população neste processo que deve fazer sua parte, como exemplo cobrar do poder público, por meio dos Conselhos Municipais de Saúde, Audiências dos Planos Diretores e outros mecanismos de controle social a destinação dos repasses estaduais e federais recebidos, bem como seu uso adequado. A situação da Pandemia da Covid-19 agravou esta realidade, o que ampliou os desafios já enfrentados pela população do acesso a uma equidade em saúde, como discutido em Costa et al. (2021).


			c) Programas de Investimento e a Dinâmica do Espaço Vivido


			Por meio de entrevistas com agentes públicos, fotografias e catalogação de obras públicas e programas de investimento como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), Montoia (2018) constatou obras públicas nas pequenas cidades da Amazônia de Afuá, Ponta de Pedras e Mazagão incompletas, compreendendo uma série de dinâmicas que implicaram nesse fracasso institucional, como falta prestação de contas (a irregularidade contábil é muito comum nessas realidades); dependência desses municípios de repasses do Governo Federal e de emendas parlamentares que reforçam uma política “coronelista”; e as dificuldades enfrentadas nessas realidades de uma Amazônia ribeirinha, de acesso pelos rios e embarcações é justamente um fator geográfico aliado à inoperância política.


			Conhecido como fator amazônico, é uma expressão utilizada para designar as características peculiares que os estados da região da Amazônia possuem: suas potencialidades naturais, como os rios, as florestas, a baixa densidade demográfica, povos tradicionais como indígenas, quilombolas, ribeirinhos, seringueiros, entre outros. São também fatores de longa distância, de muitas horas de viagem na aplicação da própria política pública. Essa expressão é amplamente usada nas políticas da saúde, e que levam os secretários estaduais a insistir na esfera federal, a regionalização do sistema único de saúde (Fiocruz, 2018; Pereira; Ferreira, 2015), contudo, esta é uma realidade que também se aplica a outras esferas, como as políticas públicas dos mais diferentes entes federativos.


			Os gestores sempre apontam sobre a dificuldade do transporte de materiais para a sua cidade, o que provoca o aumento do preço dos materiais e das obras públicas. Tabelas de preços padronizados não se aplicam sobre estas cidades ribeirinhas, principalmente quando a única via é o rio. Da mesma forma, o valor, quase padrão, de uma obra pública não condiz com a realidade destas localidades: é necessário levar em conta o próprio comércio local, incapaz de oferecer os materiais necessários, seja pela pouca condição, seja pela ilegalidade, não sendo capaz de gerar notas fiscais.


			Dessa maneira é necessária a compreensão de que as pequenas cidades da Amazônia (dentro de seus contextos municipais) possuem uma dinâmica particular que os marcos regulatórios não são capazes de abranger. Estatuto da Cidade (2001), planos diretores municipais, programas de investimento são, muitas vezes, redigidos dentro de uma realidade metropolitana no contexto da Região Sudeste, e, apesar de serem itens de extrema importância no movimento de reforma urbana, são desafios maiores para o contexto da urbanodiversidade das pequenas cidades do delta do rio Amazonas.


			Eidorfe Moreira (Moreira, 1960, p. 82), geógrafo clássico pesquisador da Amazônia, apontou que não existe nenhuma parte do Brasil em que o espaço “assume uma feição tão negativa como a Amazônia”, isso, diante da distância, do isolamento, em uma aparente resistência natural. Contudo, o autor não apresenta uma justifica que remeta ao determinismo geográfico, pois, considerou que “não é a natureza por si mesma, mas a condição humana em face dela, que cria verdadeiramente os problemas geográficos” (Moreira, 1960, p. 12). Podemos concluir que, enquanto a particularidade da região não for considerada e a política regional não for reconhecida nos ditames federais, a Amazônia e suas pequenas cidades continuarão sendo abordadas como lugar de recurso e a vida que anima esta realidade sofrerá as sequelas de um economicismo externo.


			Mas, que particularidade é essa? O desenvolvimento do conceito de ribeirurbano (Montoia; Costa, 2019), homem e espaço, que está na dinâmica de vida entre a cidade e a floresta, nas relações econômicas e sociais, no tempo da acessibilidade condicionado pela força das marés, na administração da vida local, antes e depois do sol do meio-dia e das chuvas equatoriais constantes, em uma conquista laboral do saber-viver, entre natureza e sociedade, entre elementos globais e vida local, nas casas longitudinais à margem dos rios, no modo de vida urbano/rio/floresta, denotando a particularidade destas localidades.


			É compreender o lugar como escala geográfica dotado de ações internas e externas (Santos, 2014b, p. 104-105) em que o interno, as variáveis possuem a dimensão do lugar, a sua singularidade, é onde ocorre o “acontecer solidário”. Um interno que não subsiste sozinho e como tal, não explica todas as relações, como nem o externo é autoexplicável, uma vez que é necessário ser internalizado para fazer sentido a sua própria existência, pois “nenhuma variável externa se integra numa situação, se esta não tem internamente as condições para poder aceitá-la”.


			O lugar, nesse sentido, é espaço “como sistema de objetos e sistemas de ações” (Santos, 2014), para compreender as pequenas cidades da Amazônia como composição de um território nacional, cujas regulamentações, marcos regulatórios e políticas públicas pertencem a um todo em um modo de pensar unificado; mas é, também, espaço vivido, isto é, o espaço como “modo de existência” (Dardel, 2011), como a geograficidade de Eric Dardel, na qual os seres humanos são seres espaciais, e que


			lugar e território, antes de tudo, remetem a experiências geográficas que por vezes se distinguem, por vezes se aproximam, experiências que, por seu lado, carregam em si a marca do espaço vivido […]. (Serpa, 2019)


			A realidade geográfica é, para o homem, então, o lugar onde ele está, lugares de sua infância, o ambiente que atrai sua presença. Terras que ele pisa ou onde ele trabalha, o horizonte do seu vale, ou a sua rua, o seu bairro, seus deslocamentos cotidianos através da cidade. A realidade geográfica exige, às vezes duramente, o trabalho e o sofrimento dos homens. Ela o restringe e o aprisiona, o ata à “gleba’, horizonte estreito imposto pela vida ou pela sociedade a seus gestos e a seus pensamentos. (Dardel, 2011, p. 2)


			Assim, Afuá, Ponta de Pedras e Mazagão possuem as relações regulares com o espaço, como o cotidiano das embarcações, que indicam a entrada e a saída da cidade, na busca de recursos para a família, para o comércio, e aspectos que tornam as realidades distintas, pois são relações que ganham valor pelas pessoas, talvez desapercebido por uma análise de estrutura econômica. Ainda que estas realidades pareçam periféricas, elas denotam “citadinidade”: “as relações dos citadinos entre si e a deles com a cidade como contexto social e espacial” (Agier, 2011, p. 91-92). Circuito inferior da economia, irregularidade do comércio local, dinâmica condicionada pelas marés, relações sociais marcadas pelas redes de cooperação, uma lógica não mercantil que ultrapassa a dinâmica do mercado ao lado da precariedade da infraestrutura, apropriação da modernidade à sua maneira e as distâncias geográficas são características a serem consideradas nessas pequenas cidades orientadas pelo rio e pelo trapiche (Montoia, 2018).


			Considerações finais


			O problema de se definir o que seja Amazônia consiste, antes de mais nada, em submeter-se essas considerações particulares a um critério geral e comum que englobe, numa só fórmula geográfica, essa diversidade de sentido ou de condições. […] Considere-se, por outro lado, que uma região não é apenas uma individualidade fisiográfica, mas também a fixação de uma dada experiência humana no plano paisagístico, possibilitando-nos assim uma visão particular das grandezas e vicissitudes do homem num sentido cósmico. (Moreira, p. 9-10)


			Apreender a realidade da Amazônia é uma tarefa complexa, inclusive nesse universo das pequenas cidades do delta do Rio Amazonas. Dessa maneira, as vertentes do pensamento geográfico têm contribuído nesses estudos, inclusive, por apresentar uma longa tradição de diálogo com outras ciências (Ribeiro 2005, p. 10-11).


			Tais correntes, como a Geografia Crítica, com abordagem influenciada pelo materialismo histórico, a Geografia Humanista que procura o entendimento de um comportamento geográfico que considera a experiência das pessoas e a Geografia Cultural que enfatiza uma dimensão cultural da paisagem, nos permite conhecer e compreender as transformações ocorridas ao longo do tempo como uma interface de uma mesma realidade, pois, como afirmou Moreira (1960), não existe somente uma única fórmula geográfica para explicar essa diversidade que é a Amazônia.


			Neste sentido os trabalhos citados de maneira sucinta nesse artigo estabeleceram abordagens múltiplas de diferentes autores geógrafos como vários lados de um mesmo prisma para explicar fatos relacionados à saúde e ambiente, tipologias e singularidades e as políticas públicas dentro desta dinâmica que contêm objetividade e intersubjetividade. Ainda que estas “diferentes” Geografias possuam princípios epistemológicos e metodologias diferentes, são necessárias para compreender esta realidade, cujo pensamento humano para apreendê-la “não ultrapassa a faculdade de combinar, de transpor, aumentar ou de diminuir os materiais que nos foram fornecidos pelos sentidos e pela experiência” (Hume, 1992, p. 70).


			Como afirma Santos (1996), é preciso superar dicotomias entre o universal e o particular, entre objetividade e subjetividade, sem um enfoque fragmentado no indivíduo onde o mundo como um todo é excluído e sem desconsiderar a realização da existência, pois, para este trabalho,


			Ninguém está melhor localizado para fazê-lo que o geógrafo, pelo tipo de material com que está obrigado a trabalhar: a vida cotidiana, as relações de todos dos homens entre si, as relações dos homens entre si e com o meio onde vivem. (Santos, 1996, p. 30)
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